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EXAME 

DOS 

ARTIGOS  IIÍSTORÍCOS,  E  POLITÍCOS , 

QUE    SE    CONTE  M 
N    A 

COLLECCÃO    PERIÓDICA 

INTITULADA. 

CORREIO   MR^^ILIEJVSJE^ 

o  u 

^áRM^TiEM   JLITTEM^JKIO^ 

NO    QUE    PERTENCE    SOMENTE 

A    O 

REINO    DE    PORTUGAL. 


PRIMEIRO     VOL. 

Que    comprehende    o    dito  Exame    em.  Cartas.^ 

que  respeitão    aos  quatro   primeiros  Nti- 

meros  do  Correio  .Braziliense.. 


I.   I   S   B   O   A^ 

NA    IMPRESSÃO    REGI  A, 

18  10. 

€  O   M    L  I  C  E  .N  Ç  A. 
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Qui  auleni  parti  Cívíum  comiiliuit ,  paT- 
iem  ncgligunt  ,  rctn  pcrntciosissimam  i/t  Su- 
vietatem  inducinit  ,  seditiones  ,  afquc  discór- 
dias ;  .  .  .  .  Tlinc  apiid  Athenienses  magmie 
discordiae  ortac  :  in  nostra  republica  non  so- 
lum  seditiones  ,    scd  pestifera  etiam  hella  civi- 

lia,  .... 

Cicer.  de  Offic. 
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PRENOT  ACÃO. 


Homem  ,    que  se  destina    a  procurar  o 
bem    da  humanidade  ,    rende  hum  glo- 
rioso serviço  ii  virtude  ,    e  tem  direito  ao  re- 
conhecimento de  todos  os  homens  ,    qualquer 
que  seja  o  paiz  ,    em  que  tenha  nascido  ,    e 
o  lugar  em  que  escreva.    Entre  as  numerosas 
producçoes  litterarias  ,  que  se  publicarão  nes- 
tes últimos  tempos  com  este  caracter   ,    foi  a 
Collecçao  Periódica   ,     que    tem    por  Titulo  : 
Correio  BraziUense   ,    ou  Armazém  Litteràrío, 
Seiv  Author    propoz-se  render  hum  serviço    a 
todos  os  homens  em  geral  ,  e  particularmente 
útil  a  este  íieino  ,   instruindo-o  das  especula- 
ções proveitosas  ao  seu  Commercio  ,  e  ás  suas 
outras  diversas  relações    com    a  America  Me- 
ridional  ;    e  este  projecto  excitou  a  attençao 
das  pessoas  sensatas  ,  e  amantes  do  seu  paiz  ; 
mas  abrangendo  na  compréhensão  do  seu  Jor- 
nal   diversos  arfigos  pertencentes    á  Historia  , 
e   á  Politica   de  Portugal  na  memorável  épo- 
ca ,    que  corre   desde  Junho   de   1808   até   ao 
presente  ,  se  descobre  haver  este  Author  des- 
conhecido  a  verdadeira  serie   de  grande   parte 
dos  acontecimentos  ,  éter  adoptado  principios 
contrários   ao  direito   publico  particular  desta 
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Monarquia;  o  que  (verosimilmente  contra  a 
intenção  daquelle  Escritor )  tendem  a  destruir 
o  edifício  social  deste  Reino  ,  a  fomentar  dis- 
córdias internas  ,  a  excitar  sedições  ,  e  a  trans- 
tornar a  grande  obra  da  restauração  da  nossa 
liberdade  ,  e  da  nossa  independência. 

A  animosidade  ,  e  aversão  desenvolvidas 
contra  os  Governadores  do  Reino,  sempre  que 
ha  ,  ou  se  procura  occasião  de  fallar  a  seu 
respeito  ,  he  huma  marca  distinctiva  desta 
Obra  ;  se  nada  he  mais  contrario  ao  caracter 
de  hum  escritor  filosofo  ,  nada  he  também 
mais  próprio  para  atiçar  a  guerra  civil  ^,  isto 
he  5  o  maior  de  todos  os  males  ,  e  o  mais 
poderoso  de  todos  os  soccorros  ^  que  pode  re- 
ceber o  inimigo.  Sem  confiança  no  Governo  , 
nenhuma  Sociedade  pode  prosperar  :  o  meio 
mais  directo  para  destruir  esta  confiança  ,  he 
fazer  odioso  á  Nação  o  Governo  que  a  diri- 
ge ,  representando  todas  as  suas  operações,  de- 
baixo do  aspecto  mais  contrario  aos  seus  in- 
teresses ;  e  assignaladas  pelo  erro  ,  pela  inca- 
pacidade ,  pelo  crime  ,  e  até  por  huma  opi- 
nião duvidosa. 

O  Author  desta  Obra  Periódica  conhece 
muito  a  influencia  dos  Livros  em  qualquer 
Nação  ,  muito  mais  sendo  escritos  na  sua 
própria  lingua  ;  e  assim  ,  ou  elle  cogitou  il- 
lubtrar  os  JPovos  ,  e  semeou  erros  sem  querer  , 
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ou  y  prcoccupado  por  desgraçadas  prevenções  , 
se  constitue  o  instrumento  da  ruina  irreme- 
diável deste  paiz  :  de  qualquer  modo  que  se- 
ja ,  he  preciso  destruir  o  erro  :  he  preciso  rei- 
vendicar  os  direitos  da  justiça  ,  e  preservar 
a  Nação  de  hum  contagio  tão  maligno. 

O  amor  do  meu  Soberano  ,  e  da  minha 
Pátria  me  impoz  este  dever  :  eu  procurarei , 
como  puder  ,  desempenhallo.  O  motivo  ,  que 
me  conduz  ,  he  o  mais  puro  :  he  a  reparaçaa 
da  verdade,  o  bem  dos  meus  Concidadãos. 

Este  Exame  se  reduz  exclusivamente  aos 
artigos  ,  que  pertencem  a  Portugal  :  nem  emu- 
lação ,  nem  espirito  de  partido  dirigem  a  mi- 
nha penna  :  por  isso  separo'  tudo  que  he  es- 
tranho ao  único  objecto  ,  que  me  occupa  ,  is- 
to he  y  a  ordem  ,  e  a  felicidade  deste  Reino 
em  hum  ponto  de  vista  tão  essencial  ,  como 
he  a  tranquillidade  interna  ,  a  paz  e  a  con- 
fiança no  Governo  que  nos   dirige. 

O  decoro  ,  e  a  decência  serão  respeitados 
com  a  mais  escrupulosa  delicadeza  .*  esta  he 
a  divisa  dos  trabalhos  consagrados  á  verda- 
de. 

O  Author  do  Correio  Braziliense  tem  co- 
nhecimentos ,  e  o  seu  trabalho  pode  ser  útil 
a  alguns  respeitos  ;  porém  he  muitas  vezes 
illudido  ,  mal  informado  ,  ou  seduzido  :  neste 
sentido  ,  se  erra  ,  deve  convencer-se  :  se  pTO- 


rura  introduzir  o  aro  ,  ilcvc  refutar-sc  :  cu 
pao  luc  atrcvrra  a  peiíí^ar  ,  (jue  a  puniia  de 
hum  Escritor  fosse  vendida  a  partidos  crimi- 
nosos. 

O  Exame  correspondente  aos  números 
do  Jornal  de  qije  se  trata  ,  será  desenvolvido 
em  Cartas  :  esta  maneira  de  dividir  parece  a 
mais  simples  ,   e  a  mais  íaciL 

Como  a  vaidade  nao  foi  ouvida  neste  pro- 
jecto ,  toda  a  ostentação  ,  que  ella  produz 
ou  em  apparatos  ,  ou  em  escusas  ,  lie  evita- 
da :  momentos  furtados  a  muitas  occupaçóes  , 
e  sempre  interrompidos  por  cilas  ,  forao  em- 
pregados nesta  applicacão  ,  em  a  qual  somen- 
te houve  cuidado  de  ser  exacto  no  que  he 
substancial  ,  sem  poder  dar-se  o  tempo  ,  e  a 
correcção  convenientes  u  exactidão  do  estilo  , 
4  regularidade  do  assumpto  ,  c  á  perfeição 
completa  deste  Opúsculo. 

Possa  a  verdade  appaixcer  com  o  esplen- 
dor ,  que  lhe  he  devido  !  Possão  os  Portu- 
guezes  reconhecer  em  que  consiste  o  seu 
yerdadeiro  interesse  ,  e  a  sua  saudável  ius- 
trucção  ! 
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REFLEXÃO     PRELIMINAR, 


S  escritos  Periódicos  ,  que  entrarão  a 
apparecer  depois  do  meio  do  Século 
XVII.  ,  tem-se  multiplicado  prodigiosamente 
em  nossos  dias.  Seus  objectos  ,  seus  planos  , 
sua  extensão  tem  sido  ,  e  sao  táo  diversos  y 
e  variados  ,  como  os  paizes  ,  em  que  se  es- 
crevem ,  os  Authores  que  os  produzem  ,  e  os 
tempos  em  que  se  publicao.  O  caracter  ,  e  a 
constituição  de  cada  Nação  ,  as  luzes  do  sé- 
culo 5  e  as  conjuncturas  politicas  dos  Povos 
tem  huma  influejiicia  directa  sobre  todas  as 
producçoes  litterarias  desta  natureza.     / 

Nâo  he  meu  objecto  fazer  a  Historia  dos 
Jornaes  da  Europa  ,  que  todavia  nao  deixa- 
ria de  ser  interessante  :  basta  considerar  de 
passagem  que  elles  podem  ser  muito  úteis 
â  instrucção  publica  ,  e  ao  bem  dos  Povos  , 
sendo  dirigidos  por  homens  ,  que  juntem  aos 
conhecimentos  scientificos  a  experiência  dós 
outros  homens  ,  das  suas  paixões  ,  e  dos  seus 
prejuízos  ;  e  huma  moral  severa  ,  que  enca- 
minhe sem  corrupção  o  poder  dos  escritos  á 
bem  entendida  prosperidade  da  Nação  ;  e  po- 
dem ser  muito  perniciosos  ,  se  o  interesse  j 
os  partidos  ,  e  a  ambição  do  lucro  pervertem 
os  Escritores   ,    e  derramao    o  veiíeno  da  im- 


moralidade'   ,    e  cId  enu   peias  fontes   do  ais»- 
iio  ,  e  da  illustração  dos  Povos. 

O  abuso  se  introduz  facilmente  nas  mais 
proveitosas   instituições  humanas   ;    assim  não 
espantao    os  que  tem  viciado  esta  espécie    de 
iitteratura.    Os  Papeis  Periódicos  tem  servido 
])ara    o  commercio  de  mentiras  ,    para  a  pro- 
pagação de  máximas  corruptoras  ,  para  desaf- 
fogo  de  paixões  particulares   ,    para  atacar   os 
Governos  ,  e  os  homens  de  maior  probidade  : 
em  huma  palavra  ,  para  os  fins  diametralmen- 
te oppostos  á  sua  introduccão  ;  porque   desta 
sorte  se  em  pregão  ,  para  tomar  peiores  os  ho- 
mens ,    aqueiles  me.smos  meios   ,    que  deviao 
servir    para  os  fazer    melhores.    A  Policia    de 
cada  paiz  deveria  vigiar    com   especial   discer- 
nimento   sobre    este    género    de  contrabando  : 
não  he  suíTocar    o  génio   ,    nem   comprimir    o 
espirito  litterario  ,    pôr  barreiras  á  propagação 
dos  erros  ,  c  das  doutrinas  perigosas  :  he  des- 
viar do  paiz  o  inimigo  ,    que  se  introduz  in- 
sidiosamente  ,    e  que    faz  huma  guerra    tanto 
mais  perigosa  ,  quanto  ella  não  ataca  logo   as 
possessões  f^^sicas    e  materiaes    ,    mas  sim    as 
possessões  moraes  e  ^spirituaes   ;    corrompen- 
do   o  coração   ,    destruindo  os  princípios    das 
constituçóes    saudáveis   ,    e    voltando    as   opi- 
nioes  ,    segundo  as  paixões  dos  que  iiies  dão 
o  movimento  ,  e  a  direcção  pelos  escritos.    O 
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Escritor  reveste-sc  de  alguma  sorte  do  cara- 
ctcr  do  Magistério  :  hc  por  tanto  indispensá- 
vel que  o  Chefe  da  Sociedade  vigie  sobre  o 
caracter  do  Mestre  ,  e  sobre  a  pureza  da  dou- 
trina ,  que  se  espalha  na  grande  familia. 

Eu  não  entro  ,  nem  devo  entrar  na  in- 
vestigação do  proveito  ou  damno  ,  que  se 
segue  da  liberdade  absoluta  da  Imprensa  :  não 
posso  porém  deixar  de  observar  que  ,  de  qual- 
quer modo  que  seja  ,  he  conveniente  fixar 
huma  responsabilidade  sobre  os  Papeis  Perió- 
dicos ,  que  se  propagão  ,  e  que  tem  maior 
importância  ,  do  que  se  pensa  ordinariamente. 
A  variedade  dos  assumptos  ,  a  brevidade  do 
Volume  ,  a  promptidao  com  que  se  conseguem 
os  desta  qualidade  ,  facilitão  a  leitura  ;  e  a 
repetição  da  mesma  Obra  ,  variada  com  algu° 
mas  noticias  ,  excita  a  repetição  da  curiosi- 
dade  ,  e  convida  toda  a  qualidade  de  pessoas 
a  ler  hum  Livro  ,  que  se  acaba  em  pouco 
tempo  ,  em  o  qual  se  espera  a  cada  pagina 
encontrar  alimento  do  gosto  ,  e  da  curiosida- 
de ,  sentimento  tão  poderoso  em  toda  a  gen- 
te. Daqui  vem  que  ,  se  os  Authores  de  taes 
Papeis  se  tem  proposto  semear  taes  princi- 
pies ,  ou  taes  doutrinas  ,  tem  a  opportunida- 
de  de  os  repetirem  successi vãmente  ,  e  con- 
seguem que  sejâo  lidos  com  repetição  ,  quan- 
do se  buscão    nos  Jornaes  outros  assumptos: 
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Kiuda-sc-liics  a  fúnna   .    o  lut;ar  ,    o  aspecto  , 
ornão-sc  pela  sátyra   ;    lisoujeao-se  as   paixÔe?; 
dominantes  ;   os  affectos  da  multidão  ;   e  ron- 
seguc-se    o  desastrado  fim   de  radicar  as  dou- 
trinas   mais   prejudiciaes  ,    sustentando-se    na 
memoria  pela  repetição  com  que  se  tem  lido  ; 
prevalecendo    as  opiniões  insinuadas    pela  -se- 
ducção    com  que  se  tem  introduzido   ;    c  ga- 
nhando-se  desta  sorte  hum   partido  ,  sem   que 
o  percebão  aquelles  mesmos  que  o  formão.  Es- 
tas considerações    não    são    conjecturas   ,    são 
factos    de  notoriedade  reconh(MMda.    Na  Revo- 
lução Franceza    não  foi    menor    a  guerra    das 
pennas   ,    do    que    a    das  armas   :    os  escritos 
disfarçados   com   o  caracter  de  patrióticos   ,    e 
pequenas  brochuras  ,  accenderão  os  fachos  da 
anarquia   ,    e  consumarão   a  ruina  do  Throno 
da  Familia  Real  reinante   na  França  ,    depois^ 
de  o  haverem  minado  ,  e  posto  em  convulsão 
todas  as  partes  daquella  Monarquia.  Estas  ob- 
servações são.  connexas    com  o  Exame  a  que 
me   dirijo  ,   ainda  que  não  pertendo  que  ellas 
séjão  applicaveis  ao  Jornal    de   que  trato   ,    o 
que    se  decidirá    no   tribunal    da  opinião    pu- 
blica pela  conclusão  do  assumpto  proposto. 

O  Correio  Braziliense  appareceo  em  Ju- 
nho de  1808.  Seu  Author  ,  que  se  diz  natu- 
ral deste  Reino  ,  instituio  este  Jornal  j)ara 
colnmunicar  ao  Brazil   as   noticias   da  Europa  ; 


adiantando  os  seus  cuidados  a  communicar 
novas  litterarias  ,  commerciaes  ,  e  outras  pro- 
veitosas áqueile  novo  Império  ,  e  a  todas  as 
Nacoes, 

Este  desígnio  conciliou  a  attenção  ,  o 
teve  approvadores  ,  e  estimadores  de  seu  Au- 
thor  ;  mas  desde  que  ás  noticias  iiistructivas 
se  juntou  a  censura  mordaz  de  pessoas  ,  de 
governos,  de  medidas  administrativas  das  re- 
gulações deste  paiz  ;  desde  que  o  Correio 
Braziliense  se  constituio  em  grande  parte 
hum  libeilo  infamatorio  dos  Governadores  do 
Reino  ,  inílammando  os  Povos  para  a  guerra 
civil  ,  e  convidando-os  para  vendicarem  seus 
pertendidos  direitos  pelo  caminho  da  sedição  , 
e  da  discórdia  ;  desde  que  finalmente  se  vio 
erigir  huma  censura  intempestiva  em  hum 
Jornal  ,  que  por  sua  natureza  e  objectos 
não  permitte  a  extensão  ,  e  profundidade  das 
questões  politicas  ;  a  investigação  apurada  da 
ordem  dos  procedimentos  de  cada  Governo  ; 
e  os  discursos  reflectidos  de  neo^ocios  tão 
graves  e  importantes  ,  servindo  apenas  para 
ataques  rápidos  ,  repreheusoes  sem  medida, 
detracçoes  orgulhosas  ,  e  ironias  importunas; 
desde  esse  tempo  o  Correio  Braziliense  es- 
candalizou os  homens  sensatos  ,  e  desconten- 
tou os  prudentes.  A  maledicência  satisfaz  por 
poucos    instantes    os  máos  ^    desagrada    para 
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sempre  aos  hons^.  líuma  qazeUi  lie  obra  mui- 
to pequena  para  se  erigir  nrlla  o  Tribunal 
dos  Governos  :  he  muito  iacil  semear  a  dis- 
sensão ,  e  o  descontentamento  ,  porque  em 
todos  os  tempos  ,  e  em  todos  os  Governos 
ha  descontentes  ;  mas  não  he  tão  fácil  sus- 
tentar com  dignidade  proposições  da  maior 
importância  para  qualquer  Nação  com  a  se- 
riedade ,   que  se   lhes  deve. 

Esperando  que  o  Author  de  huma  Obra  , 
traçada  com  tão  proveitosas  vistas  ,  se  con- 
vença destes  princípios  ,  cu  entro  na  pro- 
mettida  correspondência. 
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C  A  B  T  A   I-  * 
Senhor  Redactor  do  Correio 

Br  A  Z  I  L  I  E  NS  E. 


ÍÉ 


Plaivo    do  Jornal   ,    que  V.   s^ê  propoz; 

publicar  em  Junlio  do  anuo  passado  , 
íidquirio  hum  partido  a  favor  da  Obra  ,  e  do 
Author  :  accrescentar  os  meios  da  instrucçao 
publica  ,  communicando-lhe  noçces  úteis  do 
adiantamento  litterario  ,  das  especulações  com- 
merciaes  ;  noticias  do  velho  e  novo  mundo  , 
erão  hum  estimulo  justo  da  curiosidade  bem 
dirigida.  O  primeiro  numero  da  sua  Collec- 
câo  conses:uio  estimações   e  elooios. 

Mas  o  tom  de  invectiva  ,  e  decisão  com 
que  V.  annunciou  a  sua  opinião  particular  em 
objecto  tão  melindroso  ,  como  he  o  que  se 
contem  em  o  numero  segundo  ,  desde  pag. 
140  até  143  ,  que  corresponde  ao  mez  de 
Julho  de  1808  ,  desgostou  huns  ,  mortificou 
outros  ,  e  assustou  todos. 


Correio  Braziiiense.  Numero  áeçundo,  -  Julho   de 


1808. 
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Por  occasiao  do  publicar-sc  a  Proclama- 
ção (.iirij;i(lH  aos  Portugnezes  ,  datada  em  Se- 
vilha a  :30  de  Maio  de  1808  ,  W  rompe  em 
huma  desabrida  reprehensao  contra  as  pessoas 
occupadas  no  Governo  de  Portugal.  Principia 
por  qualificar  a  traição  do  Governador  mili- 
tar do  Porto  ,  sem  tomar  o  enfado  de  inves- 
tigar os  factos  e  as  provas  ;  pezando  pouco 
na  sua  consideração  esta  (jualificaçao  odiosa , 
que  infesta  a  posteridade  de  hum  homem 
illustre  por  nascimento  ,  e  distincto  pelo  seu 
emprego  ;  suppondo  bastante  para  huma  de- 
signação tão  grave  as  vozes  tumultuarias  de 
hum  Povo  no  primeiro  movimento  de  sua  effer- 
vesccncia  ;  sabendo  V.  que  nos  primeiros  aba- 
los das  revoluções  os  Empregados  públicos 
são  sacrificados  sem  deliberação  ,  e  sem  dis- 
cernimento por  descontentes  ,  que  não  fal- 
tão  ;  por  inimigos  que  todos  tem  ;  e  pela 
aversão  ,  que  ganha  o  ser  de  Superior  ,  sobre 
aquella  classe  de  homens  ,  que  não  se  occu- 
pão  em  conhecer  diligentemente  as  causas  , 
e  os  eíreitos  ;  e  em  momentos  ,  em  que  a 
desordem  triunfa  ,  mesmo  quando  os  moti- 
vos ,  que  excitão  os  movimentos  ,  são  os 
mais  nobres  ,  e  os  mais  sagrados.  Eu  não 
defendo  o  Governador  ,  nem  vingo  a  sua 
memoria  ;  mas  certamente  não  se  caracte- 
riza hum   Escritor  ,    (]ue  espalha   no   publico 
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juizos    tao    precipitados  ,    e    tâo    descomedi- 
dos. 

Porém  lie  muito  mais  consequente  ,  e 
incomparavelmente  temerária  a  arguição  ,  que 
V.  pronuncia  contra  os  Governadores  do  Rei- 
no. Ousa  V.  dizer  que  espera  mui  pouco 
dos  Regentes  ,  porque  elles  nâo  fizerao  pro- 
testos contra  a  occupaçao  do   Reino  ;   *   por- 


*...,,  Por  aquellcB  ,  que  forão  ineumbidos  do  go- 
verno na  ausência  do  Soberano  ;  mas  destes  mui  pou- 
co espero  ;  porque  os  Regentes  do  Reino  deixarão 
acabar    a  sua  authoridade    sem  fazer  o  menor  esforço 

pela  conservar Os  Regentes  soíFrêráo  ,  que  hum 

Conquistador  lhes  usurpasse  a  authoridade  sem  fazer 
a  menor  resistência  :  dir-me-hão  ,  que  lhes  falta  vão  as 
forças  para  resistir  ;  mas  nunca  lhe  podião  faltar  pa- 
lavras para  fazer  representações  ;  nem  huma  folha  de 
papel    para  escrever  hum  protesto    contra  a  usurpação 

do  Tyranno Se  me  disserem  ,  qu.e  o  protesto , 

ou  representações  er^o  inúteis  para  salvar  a  Nação , 
respondo  ,  que  ao  menos  esse  protesto  serviria  para 
mostrar  ,  que  elles  cumpririão  com  o  seu  dever  ,  se 
podessem  :  assim  o  fez  o  Summo  Pontífice.  .  ,  .  .  Os 
Regentes  de  Portugal  porém  sofírêrão  ,  que  o  Usur- 
pador lhes  abrogasse  a  jurisdicção  ;  que  pela  sua  ab- 
dicação vierão  a  perder  ,  e  ficar  reduzidos  ao  estado 
de  particulares  ;  o  que  não  succederia  ,  se  protestas- 
sem contra  a  violência  ,  porque  então  não  abdicavão 
o  poder ,  deixavão  sóniente  de  eiJtèrcitállo  ,  porque  a 
força  lhes  impedia.  Nestes  termos  Portugal  não  tem 
Governo  legitimo  ;  e  por  tanto  a  Nâçãó ,  imitando  a 
Hespanha ,  deve  escolher  hum  Goveíno*  ....  Devera 
os  Portuguezea  ajuntar    e,ta   Corte*  oíl  Deputados    á^.. 
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que  consentirão  que  se  lhes  ahrogasso  o  po- 
der ;  e  por  ficarem  reduzidos  ao  estado  par- 
ticular :  desta  trivola  ,  e  inepta  proposição 
passa  \.  a  decidir  imperiosamente  .  que  For- 
tuçral  está  sem  Governo  legitimo  ;  que  de- 
vem haver  Cortes  ;  decide  o  modo  da  sua 
convocação  ;  laz  o  elogio  destes  ajuntamen- 
tos :  e  em  duas  paginas  ficíío  sanccionados 
erros  da  maior  importância  para  a  trauípiilli- 
dade  dos  Povos  ,  c  decididas  com  tanto  or- 
gvdho  ,  como  inconsideração  proposições  ,  que 
atacão  directamente  o  direito  publico  parti- 
cular deste  Reino  ,  e  os  direitos  imprescri- 
ptiveis   da   Soberania. 

Eu  não  me  occuparei  em  representar  a 
V.  como  oífensor  da  Soberania  do  Príncipe 
Regente  de  Portugal  :  devo  occupar-me  em 
descubrir  ,   e   convencer  os   seus  erros. 

Os  Governadores  do  Reino  ,  escolhidos 
por  S.  A.  R.  o  PíiixciPE  Regente  de  Por- 
tu,gal   ,     tinhão  logo   nesta  nomeação  o  docu- 


,,  Cidades  ,  e  Villas  ....  seççundo  as  antigas  Leis  ,  e 
„  costume  immemorial  da  Nação  :  e.  se  me  disserem, 
,,  que  as  Cortes  devem  ser  convocadas  por  ElRei  ,  rc- 
,,  spondo  a  isso  ,    que  esse  costume  suppôe  a  existência 

,,  de  hum  Rei  ,  que  agora  não  ha Quem  as  coii- 

„  vocou  em  Coimbra  para  a  eleição  d'ElRei  D.  João  1.  ? 
^  Este  Principc  não  sendo  ainda  Rei.  Logo  as  Corte» 
,^  podem  ser  convocadas,  etc.  „  pag.   141  ,  e  142. 
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^lento  mais  autltentico  da  sua  fidelidade  ,  0 
da  confiança  ,  que  por  seus  serviços  ,  e  ex- 
periência havião  merecido  ao  Soberano.  A 
calamitosa  situação  deste  Reino  na  infausta 
época  da  entrada  do  exercito  Francez  ,  au- 
xiliado pelos  exércitos  Hespanhoes  ,  obrigou 
S.  A.  R.  a  retirar-se  para  outra  parte  dos 
geiís  Estados  ,  ordenando  se  evitasse  toda  a 
resistência  como  inútil  ;  e  todo  o  sangue  ^ 
que.se  derramasse,  como  perdido  £ntão  pa- 
ra a  'Causa  vdo  Estado. 

.  ^TNÍesta  urgentissima  situação  começarão 
os  Governadores  do  Reino  as  suas  funçdes* 
Que  dolorosas  funções  !  Hum  exercito  Fran- 
cez occupa  Lisboa  :  dous  exércitos  Hespa- 
nhoes occupão  as  Provincias.  Hum  General 
Francez  toma  a  direcção  dos  negócios  ,  ^e 
apenas  reserva  aos  Governadores  do  Reina 
a  inútil  apparencia  do  poder  ,  que  não  ti- 
líhão  :  assim  mesmo  introduz  hum  espia  de 
todas  as  suas  decisões  ;  e  em  o  primeiro  de 
Peveteiro  de  1808  ,  pondo  o  seu  exercito 
em  varmas  ,  faz  cahir  a  mascara  ;  proclama 
os  decretos  de  Napoleão  ^  extingue  o  go- 
yerno  de  S.  A.  R.  ,  t  erige  o  do  Imperador 
ijos  Francezes, 

„::  ;  ;Neste  conflicto  extraordinário  os  Gover^ 
nadores  do  Reino  forão  reduzidos  a  chorar 
em  silencio  a  calamidade  publica  ;    evitando 
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protestos  inúteis  ,  que  sendo  o  testemunho 
da  fràque2ia  de  quem  os  faz  ,  nada  servem 
para  a  causa  a  que  se  encaminhao  ;  e  não 
podião  ter  outro  èífeito  neste  momento  ,  era 
que  dominava  o  despotismo  ,  senão  para  ser- 
virem de  pretexto  ás  mais  violentas  oppres-» 
soes  dá  Nacãò  inteira. 

Que  beni  podia  resultar  desses  protes- 
tos ?  Conservar  a  honra  dos  que  os  fizessem  ; 
diz  V.  ;  demostrar  que  a  força  violentava  : 
■nada  he  mais  methafysico  do  que  a  idéa  de 
conservar  honra  por  protestos  ;  nem  nada 
mais  pueril  ,  do  que  exigir  protestos  para 
provar  a  força  ^  verificada  a  todo  o  mundo 
pelos   factos  ,   e   pelos  escritos. 

Pelos  factos  ,  porque  hum  exercito  em 
áfmas  calava  todos  os  direitos  ;  e  pelos  es- 
critos ,  que  proclamavão  a  usurpação  do  go- 
verno Francez,  - 

Que  males  podião  produzir  esses  perteh- 
didos  prot^tos  ?  Aviltar  a  Dignidade  Sobera- 
na ,  de  que  erão  depositários  os  Governado- 
íes  do  Reino  ;  abatfendo-a  a  fazer  prôtestog 
vãos  5  què  ellés  hão  esta\'áo  em  estado  de 
tornar  effectivós  ;  fazer  nascer  a  òccasião  , 
que  se  aproveitaria  avidamente  ,  de  quaHfi* 
car  de  insurgentes  os  Representantes  e  Che- 
fes da  Nação  ;  para  se  adiantarem  ás  mais 
violentas  oppress6es  ;  não  individuaes  sómen^ 
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te  ,  que  com  glória  soífreriao  os  Regentes , 
se  isso  livrasse  ,  ou  alliviasse  a  Nação  ;  mas 
geraes  ,  e  comprehensiyas  de  todo  o  Reino  ; 
desfazerem-se  descaradaniiente  de  todos  os  ho--. 
mens  ,  que  podessem  vir  a  ^ervir  a  Pátria  , 
€omo  aconteeeo  :  enervarei  sem  disfarce  o  paiz 
por  contribuições  ainda  áçnais  exorbitantes  pa-, 
ra  vingarem  esse  imaginário  insulto  ,  tirando- 
llie  assim  todos  os  meios  de  tentarem  a  glo- 
riosa empi-eza  ,  que  nos  resgatou  ;  e'  corarem 
com  a  apparencia  de  huiii  castigo  merecido 
às  violências  ,  e  medidas  decisivas  ,  para  que 
não  faltava  senão  o  pretexto.  E  corresponde- 
rião  desta  sorte  os  Governadores  do  Reino 
ao  encargo  ,  q^€í  delles  fiou  o  nosso  Sobe- 
rano ?  Peia  quimérica  formalidade  de  pala- 
vras 5  que  de  nada  servem  ,  senão  de  exci- 
tar o  ludibrio  e  escarneo  dos  oppressores  ,  ar- 
riscarião  a  guarda  da  Nação  j  que  lhes  era 
confiada  ? 

Eis-aqui  o  eíFeito  dos  protestos  ,  sem- 
pre vãos  ,  sempre  inconsequentes  ,  quando 
aquelies  5  que  os  fazem  ,  não  estão  em  es- 
tado de  mostrar  que  elles  são  mais  alguma 
cousa  5  do  que  palavras  sem  sentido.  Que  se 
diria  de  hum  Principe  ,  surprendido  por  hum 
exercito  oppressor ,  que  protestasse  contra  a 
força  que  o  despojava?  Nada  he  mais  ex^i- 
ctamente  semelhante  ,    do  que  o  acontecido 
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SOS  Governadores  -deste  Reino  naquella  cala- 
mitosa conjunctura. 

A  inutilidade  dos  protestos  he  pois  re- 
conhecida «estes  termos.  Se  algumas  vezes 
elles  pod-em  ser  applicados  ,  nâo  será  certa- 
mente com  proveito  nas  grandes  usurpações 
dos  Estados  ,  como  a  de  que  se  trata.  Pól- 
vora e  bala  são  os  protestos  adequados  con- 
tra o  inimigo.  Entretanto  ,  quando  a  força 
impera  ,  hum  silencio  nobre  ,  huma  resigna- 
ção com  dignidade  são  os  únicos  partidos , 
^ue  convém  á  Soberania  usurpada  ;  procu- 
rando^se  desta  sorte  evitar  novos  ultrajes  ,  e 
desviar  maiores  males  da  Nação  ,  <le  que  o 
Príncipe  he  pai  ,  e  a  qual  tem  confiado 
a  seus  Delegados  ,  segundo  as  circumstan- 
cias. 

'Creio  não  dever  ser  mais  diífuso  para 
responder  a  V.  nesta  parte  :  espero  que  ou- 
tras descobertas  o  acreditem  mais  ,  do  que 
esta  theoria  dos  protestos  ,  os  quaes  para  na- 
da servem  de  bem  em  taes  conjuncturas  ,  e 
podem  produzir  grandes  males.  E  de  que 
modo  pode  V.  conceber  a  abdicação  ,  de  que 
arbitrariamente  falia  ?  Ceder  ao  poder  irresis- 
tivel  he  abdicar  ?  Ninguém  que  for  rouba- 
do ,  se  dirá  que  não  abdica  o  roubo  ,  se- 
gundo a  opinião  de  V.  Se  essa  doutrina  pre- 
valeccsse  ,    que  consequências  ião  perigosa^ 
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deviâo  resultar  para  todas  as  Teatas  Coroa^ 
(las  ! 

Daqui  se  segue  que  os  Governadores  do 
Reino  ,  tendo  cessado  as  suas  funções  pelo 
impedimento  da  força  ,  que  os  estorvou  , 
reassumirão  com  toda  a  legitimidade  do  di- 
reito publico  ,  e  particular  as  funções  e  po- 
deres ,  que  o  Soberano  lhes  havia,  confia- 
do. Os  imaginados  protestos^  naa  integravão 
estes  dous  tempos  ,  interrompidos  pelas  ar- 
mas :  os  factos  manifestarão  o  motivo  da 
interrupção  ;  os  factos  os  íizerãa  cessar.  A 
entrada  do  exercito^  usurpador  supprimio  a 
uso  da  authoridade  ;  a  entrada  do  exexcito 
restaurador  recuperou  o  exercicio  da  mesma 
authoridade  :  são  os  fact<)s  proveitosos  ,  e 
não  as  palavras  perigosas  ,  que  decidem 
questões  semelhantes. 

Nãa  se  fatigue  V.  em  repetir  exemplos  , 
a  que  não  respondo  por  não  ser  meu  fim 
censurar  factos  alheios  ,  estranhos  do  meu. 
assumpto.  He  com  tudo  bem  triste  ,  que  se 
confirme  o  meu  raciocínio  no  modelo  lem- 
brado. Que  fizerão  os  protestos  ,  de  que  V. 
iklla  ?  Exacerbar  ,  multiplicar  os  males. 

Esta  demonstração  faria  desnecessária  a 
refutação  dos  principios  ,  que  V.  avança , 
quanto  á  vapatura  do>  Reino  ,  e  modo  da 
convocação  das  Cortes  ^   se  este  negocio  de 
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tanta  gravidade  ,  e  delicadeza  nao  exigisse 
hiima  particular  attençao  ,  e  resposta. 

Os  Senhores  Reis  deste  Reino  o  pos- 
í»uem  originariamente  pelos  duplicados  títu- 
los de  dote  e  conquista  ,  devolvendo-se  a 
successão  por  herança  ,  e  sendo  este  o  di* 
reito  constitucional  desta  Monarauia.  Por  es- 
ta razão  ,  em  quanto  existem  herdeiros  ate 
aos  mais  remotos  gráos  de  successão  ,  não 
ha  ,  não  pode  ser  ,  nem  imaginar-se  vacân- 
cia do  Reino. 

Que  importa  que  o  Soberano  esteja  au- 
sente ,  se  elle  deixou  seus  Delegados  com 
instrucçoes  ,  e  poderes  amplos  ,  e  distinctos  > 
Aonde  está  a  derogação  dessa  delegação  ,  e. 
desses  poderes  ?  De  que  modo  entende  V. 
devolver  á  Nação  o  poder  Soberano  ,  que 
a  authorize  para  constituir  hum  governo  ? 
Pode  a  Soberania  em  huma  Monarquia  pu- 
ra ,  como  he  a  de  Portugal  ,  residir  na  Na- 
ção ,  e  na  pessoa  do  Monarca  ?  Eis-aqui  hura 
absurdo  revoltante. 

No  caso  de  huma  interrupção  momentâ- 
nea ,  em  que  os  Governadores  do  Reino  não 
podião  exercer  suas  funções  ,  foi  opportuna- 
mente  creado  hum  Governo  na  Cidade  do 
Porto  para  dirigir  a  grande  obra  da  restau- 
ração ,  que  alli  se  declarara  ;  mas  as  pes- 
soas 5    encarregadas  desta  administração  inte- 
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rina  ^  reconhecerão  com  sabedoria  ,  que  ella 
não  podia  ter  vigor  ,  senão  até  cessar  o  im- 
pedimento y  que  impossibilitava  os  Governa- 
dores do  Reino  ,  depositários  da  Authorida- 
de  Supíema  ,  que  lhes  confiara  o  Soberano  , 
em  que  ella  somente  existe.  Contravir  ao 
poder  dos  Delegados  do  Príncipe  y  he  desr 
conhecer  os  direitos  do  mesmo  Príncipe  > 
a  sua  Índole  ,  a.  sua  extensão:  he  ignorar  , 
ou  ter  em  desprezo  o  direito^  publipo  e  par»- 
ticular  de  cada  Nação. 

A  convocação  de  Cortes  ,  de  que  V.  falr 
-la  com  tanta  ligeireza  ,  nem  tinha,  lugar  pelo 
que  fica  ponderado  ;  nem  podia  praticar-se 
«em  expressa  authoridade  do  Soberano  ;  nem 
podia  provei tosameníe  empregar-se  nas  cir- 
cumstancias  extraordinárias  que  occorrem. 

Quer  V.  persuadir  ,  que  as  Cortes  se 
fundão  nas  antigas  Leis  ,  e  costumes  do  Rei- 
no ;  e  quer  attribuir-lhes  hum  poder  decisivo 
nos  negócios  poli  ticos  ,  e  fundamentaes  da 
Constituição.  Ou  V.  se  engana  neste  artigo 
da  historia  politica  deste  Reino  ,  ou  não  faz 
uso  dos  seus  conheciilien,tos  ,  como  eu  pre- 
sumo. 

No  principio  desta  Monarquia  não  ha- 
vendo Tribunaes  para  as  diversas  Reparti- 
ções do  Governo  ,  nem  Magistmdos  territo- 
xiaes   ,    os  Reis  visitavão    os  lugares,  do  Rei- 
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no  ,   e  deferiâo  aos  negócios  ;    mas   como  era» 
mais  fácil    ouvir    os   Povos    juntos    sobre    os 
interesses  públicos   para  os  prover  ,   convoca- 
vão  estes  ajuntamentos  ;   ouviâo  as  represen- 
tações ;    e  deferiâo  como  lhes  parecia  ,    con- 
cedendo  ,    ou  negando  ,    segundo  a  natureza 
e  justiça    das  pertenções.    Innumeraveis    mo- 
numentos  ,     que  seria    diffusissimo    transcre- 
ver 5    provão  a  verdade  desta  asserção  ,    que 
ao  mesmo  tempo  manifesta  ,    que  as  Cortes 
nao  exercião  Soberania  alguma   :     o  que  até 
comprehende  as  de  Lamego-  ,    nas  quaes  so- 
mente se  tTatou   de  ouganizar  as  Leis  consti*. 
tucionaes  ,    propostas    pelo  Senhor  Rei  Dom 
Aífonso  ,  ao  qual  se  havia  devolvido  a  Sobe* 
rania  deste  Reino  pela  herança    de  seu   pai  , 
que    o  havia  tido    em  dote   ^    e  pelo  direito 
de  conquista  :  de  modo  que  o  facto  do  exer- 
cita e  dos  Povos  ,  aeclamando  o  dito  Senhor 
Rei  ,  foi  hum  testemunho  de  reconhecimento 
do  dominio  ,    que  elle  anteriormente    gozava, 
por  aquelles  dous  titulos. 

A  variação  dos  tempos  ,  a  instituição 
dos  Tribunaes  ,  os  modos  substituidos  para 
se  conhecerem  os  verdadeiros  interesses  pú- 
blicos ,  fizerão  desnecessária  esta  audiência 
nacional  ,  a  qual  entrou  a  cessar  com  a  cau- 
sa .   por  que  se  introduzira. 

As  Cortes  de  1385  ,  convocadas  pelo  Sc- 
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iihor  Rei  D.  João  I.  ,  e  de  que  se  lembra- 
como  argumento  para  o  arbítrio  ,  que  V..  in- 
sinuava ,  de  nenhuma  sorte  podiao  servir  de 
modelo  pelo  que  fica  ponderado  ;  nem  a  sua 
convocação  podia  authorizar  o  sedicioso  pro- 
jecto por  V.  proposto.  Nessa  época  se  acha- 
va o  Reino  perfeitamente  vago  pela  mort^ 
d'ElRei  D.  Fernando  ,  sem  deixar  a  quem 
podesse  devolver-se  a  Soberania  pelas  Leis 
fundamentaes  do  Reino  ;  e  dos  dous  perten- 
dentes» ,  que  concorri  ao  á  Coroa  ,  aquelle  , 
que  se  reputava  com  direito  mais  seguro 
para  obtella  ,  que  era  o  Senhor  D.  João  I.  , 
fez  essa  convocação  ,  que  então  somente  se 
tornava  legitima  pela  real  e  indubitável  Va- 
cância do  Reino  ;  porque  então  só  se  devol- 
via á  Nação  o  direito  de  eleger  Soberano  , 
segundo  os  principios  de  direito  publico.  Es- 
te acontecimento  ,  absolutamente  diverso  de 
todos  os  que  occorrêrão  em  1808  em  Portu- 
gal ,  parece  não  poder  lembrar  ,  nem  aiTas- 
trar-se  ,  senão  para  apoiar  de  qualquer  mo- 
do ,  e  abandonadas  todas  as  razoes  deduzi- 
das de  direito  e  de  factos  ,  a  perniciosa  in- 
troducção  das  Cortes. 

Mas  se  estas  nao  tinhao  lugar  pelas  con- 
siderações ,  e  principios  substanciados  ,  erão 
até  mesmo  intoleráveis  ,  e  perigosas  nas  con- 
juncturas  extraordinárias  que  sobrevierãa. 
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infelizmente  nao  he  necessário  especular 
qual  he  o  elieito  dos  grandes  ajuntamentos 
nacionaes  :  a  experiência  offerece  huma  serie 
de  factos  ,  que  mostrão  até  à  evidencia  esta 
verdade  terrivel. 

Eu  não  entrarei  em  huma  deducçâo  pro- 
lixa dos  repetidos  monumentos  ,  que  em  to- 
dos os  tempos  ,  e  governos  demonstrarão  o 
perigo  de  taes  assembléas.  Os  Romanos  ,  não 
podendo  suspendellas  absolutamente  ,  lança- 
rão mão  de  diversos  arbi trios  para  modificar , 
reprimir  ,   e  empatar  essas  convocações. 

As  diversas  formas  dos  Comicios  ;  as  con- 
diçÓes  que  devião  intervir  na  sua  legitimida- 
de ;  a  dependência  dos  favoráveis  auspicios  ^ 
que  se  requeriao  para  a  celebração  destes  con- 
gressos ,  erão  outras  tantas  medidas  de  pre- 
caução ,  que  attestavao  o  seu  perigo  ,  e  a  ne* 
cessidade  de  o  acautelar. 

Em  todos  os  Governos  ,  que  sè  segui- 
rão ,  estas  assembléas  tivcrão  o  resultado  , 
que  souberão  encaminhar  os  agitadores.  Se  o 
amor  da  Pátria  ,  se  o  bem  publico  os  diri- 
gia ,  as  resoluções  erão  virtuosas  e  bem  re- 
guladas :  se  as  paixões  ,  se  os  interesses 
particulares  ,  e  os  vicios  dos  influentes  pre- 
valecião  ,  as  consequências  corrcspondiao  ao 
movimento  ,  que  se  imprimia  nesta  máquina. 
Que   íizerão    entre  nós    as  chamadas  Cortes  j 
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convocadas  em  9  de  Junho  de  i668  ?  Que 
fizerão  os  Notáveis  congregados  em  França  ? 

Ha  huma  falsa  theoria  , , ,  ou  huma  bella 
quimera  sobre  a  expressão  da  vontade  geral 
nestes  ajuntamentos.  Pertende-se  que  nelles 
se  indagão  ,  e  se  conhecem  os  males  públi- 
cos ;  que  sem  prevenção  ,  e  sem  disfarce 
se  examinão  os  abusos  e  os  remédios  ;  que 
triunfando  a  liberdade  ,  e  abatida  a  lisonja  , 
os  erros  e  os  crimes  são  investigados  ,  e  jul- 
gados com  a  severidade  da  razão  recta  ,  e  sol- 
ta dos  embaraços  ,  que  a  prendem  em  outras 
circumstancias. 

Porém  huma  curta  reflexão  sobre  o  que 
a  historia  ensina  a  este  respeito  ,  e  sobre  o 
que  se  observa  quotidianamente  em  pequeno 
ponto  ,  descobre  o  erro  de  semelhante  asser- 
ção a  todo  o  homem  imparcial. 

Todos  os  ajuntamentos  são  dirigidos  ,  e 
influídos  por  algum  daquelles  espiritos  ,  que  * 
debaixo  de  diversos  nomes  ,  e  dos  mais  es- 
peciosos e  sagrados  pretextos  ,  ganha  a  im- 
portância ,  e  a  superioridade  sobre  os  outros  ^ 
e  os  faz  servir  aos  seus  desígnios  ,  e  quasi 
sempre  ás  suas  paixões.  Estas  se  desenvol- 
vem afíbitamente  nestes  períodos  de  crise  , 
em  que  o  mais  hábil  illude  ,  e  arrastra  ou 
os  fracos  que  corrompe  ,  ou  os  estultos  que 
illude  ;    e   não  esquece    nunca  supplantar    o 
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verdadeiro  merecimento  ,  porque  se  teme  ;> 
forca  do  seu  podor  ,  se  chega  a  ser  conhe- 
cido. Longos  preâmbulos  ,  apparatosos  discur- 
sos ,  discussões  superíiciaes  consomem  largo 
(empo  ;  e  esta  apparencia  de  utilidade  pu- 
blica encobre  os  projectos  de  ambição  e  de 
partido  ,  que  entretanto  se  arranjão  com  a 
destreza  e  cavilação  ,  que  convém  aos  dire- 
ctores dessas  grandes  e  informes  massas.  De 
propósito  me  abstenho  de  fazer  applicaçócs  ,. 
para  não  cahir  no  mesipo  que  desapprovo  : 
os  que  conhecem  a  historia  ,  e  os  que  pen- 
são ajustadamente  ,  decidirão  se  he  ou  não 
imparcial  este  juizo. 

Por  esta  causa  os  Reis  de  Portugal  ,  que 
por  tantos  séculos  tem  feito  a  gloria  desta 
Nação  ,  forão  progressivamente  moderando  o 
uso  destas  assembléas  ;  e  subrogando-o  por 
Tribunaes  ,  encarregados  dos  diversos  ramos 
da  administração  ;  os  quaes  ,  sendo  compos- 
tos de  homens  preparados  por  grandes  estu- 
dos ,  e  por  grande  experiência  ,  são  consul- 
tados sobre  todos  os  negócios  graves  ,  que 
importão  á  felicidade  da  Nação  ,  precedendo 
informações  dos  Magistrados  ;  audiência  das 
Camarás  ,  que  representão  cada  povoação  ;  e 
Gonseguindo-sc  ,  por  hum  methodo  cheio  de 
sabedoria  e  de  dexteridade  ,  o  conhecimen- 
to   de  tudo  que  pode  importar  â  prosperidade 
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geral  5  sem  os  riscos  ,  que  a  podem  retardar 
ou  destruir.  Eu  não  conheço  nada  mais  bem 
pensado  na  legislação  dos  outros  Povos. 

A  exclamação  usada  do  merecimento 
abandonado  ,  e  do  vicio  preferido  ,  he  intem- 
pesti\^  para  patrocinar  huma  medida  tão  in- 
conveniente. Desde  que  o  mundo  principiou  , 
e  até  que  acabe  ,  em  todos  os  paizes  ,  e  em 
todos  os  governos  ,  ha  este  exemplo  da  im- 
perfeição Jhumana.  Os  que  governao  ,  e  os 
que  são  governados  estão  sujeitos  a  enganos , 
a  paixões  e  a  crimes.  Frequentes  vezes  a  vir- 
tude e  o  merecimento  succumbem  ,  e  são 
desconhecidos  ou  aífastados.  A  independên- 
cia ,  e  a  segurança  do  homem  instruído, 
e  virtuoso  chegão  mesmo  a  concorrer  para 
isto  ;  e  a  ordem  occulta  da  providencia  dei- 
xa existir  esta  irregularidade  para  confundir 
o  orgulho  natural  do  homem.  Não  são  os 
grandes  ajuntamentos  os  depósitos  da  perfei- 
ção humana  :  lance-se  hum  golpe  de  vist^ 
sobre  o  que   se  passa  nas  Republicas. 

O  exemplo  ,  qúe  V.  quer  procurar  na 
Hespanha  para  authorizar  a  sua  lembrança 
das  Cortes  ,  he  tão  inapplicavei  ,  como  di- 
versa ,  a  situação  politica  daquelle  e  deste 
Reino.  Não  me  propuz  ,  nem  devo  refutar  a 
injustiça  deste  parallelo  :  todo  o  mundo  a 
^abe   ;    e  o   Omnigotente  ,    que  conserva  o 
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nosso  Soberano  ,  queira  preservar  aquelk  paiz 
de  novos  estragos  de  partidos  ,  e  de  divisões. 
Tacs  sáo  os  motivos  ,  que  em  geral  ex- 
cluem   ,     segundo    a  nossa  Constituição  ,     a 
necessidade  ,  e  a  utilidade  das  Cortes.  Masque 
deveria    dizer-se    na  crise  violenta  ,    em  que 
hum  Povo  agitado  ,  ainda  que  por  hum  pi-in- 
cipio  nobre   ,    corre  arrebatadamente  apôs   de 
moviíhentos  irregulados  ,   e  he   o  instrumento 
mesmo    de    malvados    e    anti-patriotas   ,    que 
tem  a  audácia  de  se  constituirem  Chefes    de 
partido  ,  e  de  commetterem   em  nome  da  Pá- 
tria ,    c  da  Religião  os  maiores  crimes  ?    Se- 
rão por  ventura    os  sinceros   votos    pelo  bem 
da  Nação  ,  que  convidem  a  ajuntarem-se  Cor- 
tes   neste    estado    de   convulsão    e    de   desor- 
dem ,   em  que    cada  Cidade  ,   cada  Villa  ,   e 
cada  Lugar  ,  franqueando  desejos  ,    e  perten- 
çoes    sem  medida    e  sem   éjiame   ,     pertende 
ganhar  a  superioridade  ,    ou  por  direitos  que 
os  tempos  sepultarão  ,    ou  por  desconhecidas 
prerogativas   ,    ou    por  pertendidos    serviços , 
que    cada   hum    quer    persuadir    feitos    nesta 
occasião  com  preferencia    a  todos  os  outros  ? 
Não  seria  huma  tal  convocação  o  meio  mais 
directo  de  atear  a  guerra  civil  ,  e  separar  pe- 
lo  choque  das  opiniões  ,  e  dos  partidos   a  Ny- 
^ão  ,    que   deve    nestes    momentos    reunir-se 
com  a  maior  intimidade  para  expulsar  -^o  iui- 
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migo  ,  e  para  aperfeiçoar  a  obra  da  nos^a  li- 
berdade ? 

Eu  ,  Senhor  ,  nao  posso  acreditar  a  sin- 
ceridade dos  sentimentos  ,  que  V.  exprime  a 
favor  deste  paiz  ;  e  sem  dar  ouvidos  aos  que 
]he  attribuem  cauí?as  bem  diversas  ,  creio  que 
íião  poderá  restar  á  menor  duvida  ,  tanto  so- 
bre a  injustiça  ,  com  que  V.  argue  os  Go- 
vernadores do  Rei^o  no  que  toca  aos  vãos  e 
inúteis  protestos  ,  que  não  íizerão  ,  nem  de- 
vião  fazer  ;  como  sobre  a  legitimidade  de  seus 
direitos  ,  que.S.  A.  R.  approvou  e  ratificou 
•posteriormente  ;  da  mesma  sorte  que  a  respei- 
to das  lembradas  Cortes  ,  que^  nem  tinhão 
motivo  legal  de  convocar-se  ,  nem  podião 
existir  sem  authoridáde  immédiata  do  Sobe- 
ranos nem  convinha-  Congregarem-se  ,  ou  se 
attenda  o  systema  gerai  de  nossa  Constitui- 
-ção  5  ou  as  circumstancias  especiaes  da  épo- 
ca a  que  se  referiao. 

-ov,  He  preciso  coínvir  ,  Senhor,  que  as  ga-- 
zetas  não  são  éscril:<)s  próprios  para  tratar  coii- 
^à^  tóo  graves  ,  e  que  exig^mlsèr-  vistas  de^ 
baixo  de  tão  diversos  aspectos  :  decisões  rá^ 
pidas  5  coradas  com  o  exterior  íisongeiro  ,  que 
pode  agradar  á  multidão  incerta  do  que  lhe 
convém  ,  podem  aproveitar  momentaneamente 
á  extracção  dos  Jornaes  :  não  aproveitarão  nun- 
ca á  sólida  felicidade  do^  Povos, 
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ÍLn  me  abstenlio  de  fazer  obsenaçoes  so- 
hre  as  personalidades  ,  cm  que  V.  entra  a  fo^ 
ihas  133  deste  numero  ;  porque  como  ellas 
«ao  respeitâo  ^ao  interesse  essencial  da  Na- 
^-ão  ,  náo  entrão  no  plano  do  meu  Exame  ; 
iiias  quanto  seria  mais  decoroso  o  serviço  , 
que  V.  teve  ém  vista  ^  se  ,  apresentando  os 
males  e  os  remédios  ,  deixasse  as  pessoas  ?  Se 
ellas  são  taes  quaes  V.  as  representa  ,  náo 
receie  que  deixem  de  ser  conhecidas  ;  se  o 
iiâo  são  ,  não  merecem  ser  desta  sorte  denun- 
ciadas. 

Em  fim  ,  Senhor  ,  esta  Carta  he  mai« 
extensa  do  que  eu  queria  ,  mas  milito  menos 
do  que  podia  permittir  o  seu  objecto  ;  porém 
a  grande. instrucção  ,  que  cu  conceituo  em  V.  , 
íiispensa  maior  diífusâo  ;  e  para  os  meus  Con- 
cidadãos espero  bastem  as  reflexões  simplices 
e  claras  com  que  tenho  procedido  nesta  in- 
dagação. 

O  Génio  bemfazejo  ,  de  que  V.  faz  pro- 
fissão ,  o  inclinará  a  approvar  o  trabalho  ,  que 
emprehendo  pelo  verdadeiro  interesse  deste 
paiz. 

Tenho  a  honra  de  ser  a  ctc^ 
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S  objectos  ,  que  contem  o  numero  ter« 
ceiro  da  sua  CoUecçâo  ,  são  em  parte 
de  muito  proveito  :  eu  os  li  por  isso  com  a 
atteneâo  e  gosto  ,  <jue  exçitao  o§  bou.s  es* 
cri  tos. 

Se  as  reflexões  produzidas  ,  para  exami-P 
nar  a  justiça  da  detenção  das  propriedades 
Portuguezas  ,  respeitassem  mais  directamente 
^o  Governo  de  Portugal  ,  eu  seria  forçado  a 
lembrar  a  ¥.  quanto  importa  á  verdadeira  pro$-. 
peridade  de  qualquer  paiz  moderar  ,  ou  evi« 
tar  arguições  contra  os  Grandes  Empregados  , 
que  obrão  em  nome  do  Soberano,  O  Ministro 
de  S.  A,  R.  o  Príncipe  Regente  na  Corte 
de  Londres  he  de  crer  não  omittisse  todas  as 
negociações  convenientes  aos  Vassalios  de  Por- 
tugal ,  e  ás  propriedades  Portuguezas  ;  he 
mesmo  indubitável  ,  que  elle  seguiria  as  ins- 
trucçoes  ,  que  tivesse  da  Corte  ;  e  que  os  em-» 
baraços  ,  que  se  sentirão  neste  periodo  .  tão 
infauto  para  Portugal ,  fossem  a  consequência 
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necessária  dos  acontecimentos  imprevistos  ,  e 
táo  rapidamente  variados  ,  que  precederão  ,  e 
acompanharão  a  sabida  de  S.  A.  íl.  para  o 
jRio  de  Janeiro. 

Nem  a  Paternal  vigilância    do  Príncipe 
Regente  para  seus  Vassallos  ,  iH?m  o  zelo  e 
fidelidade  do  seu  Ministro  em  Londres  ,  nem 
a  ami?ade  do  Governo  Inglez    para  os  Portu- 
guezes  deixarião  de  tomar   de  acordo    as   me- 
didas ,   que   a  conjunctura  do  tempo   tornasse 
menos  difficeis   ,    e    menos   complicadas    para 
ajustar    os  interesses    dos  respectivos  Sobera- 
nos e  Nações  ;   mas  nem  podem  ser  absoluta- 
mente   conhecidas    a  hum  Escritor    particular 
-as  convenções  secretas  ,    que  não  deixao  ja- 
mais de  intervir  em   todos  os   negócios  ;   nerrx 
pôde  ,  sem  esta  guia  ,   caminhar-se  seguro  em 
discussões  de  tal   natureza,  Prescrutar  as  con- 
veniências das  Nações  ;  calcular  os  seus  inte- 
resses ;   penetrar  os  abusos  ;    e   pezar  as   suas 
utilidades  respectivas  ,   he  muito  útil  ;  mas  he 
muito    mais  perjudicial  deixar  entrever    a  in- 
diíFerença.  de  hum  Soberano  ;  o  abandono  de 
hum  Ministro    representante   ;    a  ambição   dje 
huma  Potencia  alliada  ;  e  isto  sem  poder  apre- 
sentar-se   huma  demonstração  exacta  ,    e  sus-, 
tentada  por  provas  authenticas  sobre  a  qucíj- 
íão  5 ,  que  se  agita.  Eu  admitto  ,  Senhor  ,   co- 
mo V.  ,  o  grande  principio  ,  de  que  o  homem  ,. 
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<]U€  escreve  paru  o  publico  ,  deve  possuir  ha- 
ma  virtude  severa  ,  que  o  eleve  acima  da  li- 
sonja e  das  considerações  pessoaes  ;  porém 
he  preciso  nao  transformar  ou  corromper  esta 
máxima.  O  mesmo  dever  ,  que  proscreve  a 
adulação  ,  consagra  o  respeito  mais  sagrado  á 
verdade  ;  e  este  respeito  exige  ,  que  nada  se 
avance  em  factos  ,  que  nao  possa  demonstrar- 
se  côm  evidencia  ;  e  isso  nao  pode  exacta- 
mente acontecer  nos  negócios  poli  ticos  passa- 
dos entfe  as  Cortes  ,  em  os  quaes  occorrem 
quasi  sempre  particularidades  ,  que  nao  são  , 
e  nem  podem  ser  conhecidas  no  mesmo  mo- 
mento. Além  desta  razão  ,  que  me  parece  de 
muito  pezo  no  negocio  ,  de  quê  se  trata  ,  e 
outros  semelhantes  ,  o  .  principal  fim  dos  ho- 
mens ,  que  escrevem  ,  he  instruir  os  seus  se^: 
melhantes  ,  e  illustralios  sobre  o  que  lhes  he 
solidamente  píbveitoso  :  e  consegue-se  este 
fifiíi  j  ^costumando-Gs  a  denegrir  o  conceito  de 
Mdéfe'íis  acções  ;  a  desfigurar  todos  os  proje- 
Gtos;  a  desapreciar  os  Governos  ;  e  a  destruir 
este  freio  saudável  ,  que  mantém  a  veneração 
êos  Superiores  ,  e  conserva  o  respeito  ao  que 
he  respeitável  ?  Esperanço-me  que  V,  hum 
dia  rectificará  o  seu  modo  dé  èsÇreyer  ,  fazen- 
do que  elle  seja  sem  mistura  ,  consagrado  ao 
serviço  do  género  humano.  Entretanto  ,  eu 
tóó  |>ésso  deíèr-nie  na  consideração  deste  ar- 

c  2 


Jtiáàd^ 


"itíiiiinh 


24 


tigo  ;  appiicando  a  rniiii  mesmo  os  priíicipios  , 
de  que  me  persuado  V.  deveria  ter  feito  uso 
para  proceder  com  circunspecção  cm  assum- 
pto de  tanta  importância. 

Passando  ao  que  V.  observa  a  folhas  2ól 
deste  numero  a  respeito  dos  deveres  ,  que  in- 
cumbião  aos  Deputados  da  Junta  do  Gover- 
no do  Porto  junto  a  Corte  de  Londres  ,  pa- 
r«ce-me  tardia  ,  e  intempestiva  a  sua  instruc- 
çáo  :  tardia  ,  porque  no  mez  de  Agosto  ,  em 
que  se  publicou  este  numero  ,  deviáo  os  De- 
putados ter  adiantado  os  objectos  da  sua  com- 
missâo  ;  intempestiva  ,  porque  elles  não  po- 
dião  desviar-se  das  instrucçoes  ,  que  lhes  ti- 
vessem dado  seus  Constituintes  ,  ainda  que 
fossem  -contrarias  ás  de  V.  E  he  tão  fácil  dar 
instrucçoes  em.  eonjuncturas  tão  extraordiná- 
rias ?  Depende  daquelle  ,  que  implora  soccor- 
ros  em  perigos  extremos  ,  ser  difficil  em  ajus- 
tar condições  ,  e  interpor  demoras  ,  que  po- 
dem conduzir  a  ruina  do  negocio  por  exigên- 
cias ^  que  arrastrem  delongas  ,  e  multipliquem 
difficuldades  ?  São  muito  obvias  estas  idéas  , 
para  que  precisem  profundar-se  ;  mas  não  he. 
inútil  apresentallas  de  passagem  ,  como  a  ex- 
plicação indispensável  de  successos  ,  que  a 
malevolencia  não  deixaria  jamais  de  querCf 
attribuir  áquellcs  que  negoceárao  ,  quando 
eJles  são  o  eíTeito  de  causas  bem  diversas  ;  e 
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nascem  pelo  contrario  das  relações  politicas  dos 
Governos  ,  dos  interesses  ,  e  dos  tempos. 

A  nomeação  de  Juiz  do  Povo  na  Cidade 
do  Porto  em  Julho  de  1808  ,  que  V.  olha 
como  vantajosa  instauração  das  instituições  an- 
tigas ,  e  como  a  origem  de  reviver  a  antiga 
energia  da  Nação,  nem  teve  a  causa  \que  V. 
suppoe  ,  nem  tem  os  resultados  que  lhe  attri- 
bue,  • 

Esta  espécie  de  representante  popular  ,  que 
V.  enumera  entre  as  instituições  antigas  ,  nem 
entra  no  plano  da  Constituição  do  Governo 
deste  Reino,  nem  tem  influencia  alguma  na 
espirito  nacional. 

Em  huma  Monarquia  pura  ,  como  he  a 
de  Portugal  ,  o  Povo  não  tem  Magistrados 
seus  representantes  ,  o  que  supporia  o  poder 
Soberano  na  Nação  :  a  Imperante  ,  em  o  qual 
reside  todo  o  poder  ,.  he  quem  escolhe  os  Ma- 
gistrados ,  em  os  quaes  deposita  aquella  por- 
ção de  authoridade  ,  que  elle  lhes  distribue  , 
e  que  aquèlles   repartem  em  seu  nome. 

Os  Juizes  do  Povo  não  são  Magistrados  , 
não  entrão  nesta  classe  ;  nem  constituem  par- 
te necessária  do  Corpo  Politico.  O  Reis  de 
Portugal  5  querendo  fazer  distinguir  algumas 
Cidades  e  Villas  do  Reino  por  huma  honra 
especial  ,  conferida  ou  por  serviços'  assignala- 
dos  5  ou  por  considerações  particulares,  con- 
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cederão  que  a  corporação  do  Povo  tivesse  hum 
dos  seus  membros  mais  distincto  ,  que  se  de- 
nominou Juiz  ,  o  qual  ,  unido  aos  membros 
da  classe  popular  ,  gozava  de  algumas  distinc^ 
çoc!^  ,  incorporando-se  com  as  Camarás. 

Nestas  he  que  se  conserva  a  representa- 
ção municipal  ;  e  são  encarregadas  de  infor- 
mar aos  Soberanos  os  negócios  ,  que  lhes  in- 
cumbem ;  de  proporem  as  conveniências  da 
Povoação  a  que  presidem  ;  de  administrarem 
as  rendas  ,  que  constituem  o  património  do 
Concelho  ,  e  são  applicadas  as  dcspczas  del- 
le  ;  e  de  outros  objectos  da  economia  parti- 
cular dos  Povos.  Nas  mesmas  Camarás  se  con- 
serva hum  Procurador  para  promover  os  in- 
teresses respectivos  de  cada  Povoação  ;  e  por 
isso  a  função  de  Juiz  do  Povo  não  tem  con- 
nexão  immediata  com  a  administração  e  eco- 
nomia dos  diversos  lugares  do  Reino  :  o  que 
he  tão  evidentemente  reconhecido  ,  que  em 
grande  parte  das  Cidades  e  Villas  não '  ha  este 
empregado. 

O  abuso  5  que  em  occasióes  importantes 
íizerão  alguns  individuos  ,  que  occupavão  o 
lugar  de  Juiz  do  Povo  ,  prevalecendo^-se  da 
sua  ingerência  no  meio  delle  para  o  revolu- 
cionar contra  as  leis  ,  e  contra  as  providen- 
cias mais  saudáveis  ,  fez  que  fossem  parcial- 
mente supprimidos  como  inúteis  ,  e  como  ins- 
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trumentos  perigosos  ,  de  que  se  servião  os  mal- 
intencionados  para  perturbarem  a  ordem  pu- 
blica ;  mas  a  bondade  dos  Soberanos  ,  extin- 
guindo em  hum  ,  ou  outro  lugar  €stes  repre* 
sentantes  ,  como  havia  acontecido  no  Porto 
em  17 57  ,  os  deixou  existir  em  todas  as  par- 
tes ,  em  que  se  conduziao  com  ordem  ,  e  sem 
perjuizo.  publico.  Engana-se  pois  V.  ,  contun- 
dindo os  factos  ;  e  sem  incommodar-se  em  in- 
vestigar a  sua  verdadeira  origem  e  caracter  ^ 
os  avalia  arbitrariamente  ,  e  sem  grande  escrú- 
pulo da  sua  exactidão  histórica. 

A  Junta  do  Governo  do  Porto  ,  fazendo 
proceder  á  nomeação  de  Juiz  do  Povo  ,  não 
desconheceo  nenhuma  das  considerações  ,  que 
devião  pezar-se  neste  arbítrio  ;  seus  membros 
erâo  homens  de  muita  capacidade  ,  experiên- 
cia ,  e  probidade  para  deixarem  de  estar  at- 
tentos  a  todas  as  ponderações  ,  que  lhes  en- 
sinuava  esta  medida  :  porém  em  circumstan- 
cias  ,  em  que  o  ardor  popular  se  manifestava 
com  symptomas  ,  que  podiao  deixar  temer  a 
ruina  do  paiz  ,  julgou-se  conveniente  fazer 
remédio  do  mesmo  estabelecimento  ,  que  em 
outras  circumstancias  era  perjudicial  :  convi- 
nha constituir  huma  pessoa  ,  por  meio  da  qual 
chegassem  ao  Governo  as  representações  do 
Povo  em  momentos  ,  em  que  ellas  se  amou- 
toavão  sem^  medida  ,   e  sem  ordem  ;  e  em  que 
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paixões  violentas  precipitavão  a  multidão  fora 
do  caminho  legal  das  verdadeiras  Constituições 
antigas  :  era  em  fim  huma  medida  de  prudência 
paternal  desviar  a  attenção  da  plebe  para  este 
objecto  5  que  podia  satisíazcUa  ^  e  afiastalla 
de  agitações  violentas  ,  em  que  se  engolfava 
por  sedições  criminosas  ,  e  que  ,  se  progre- 
dissem ,  rematarião  a  ruina  da  Pátria.  A  es- 
colha de  Juiz  do  Povo  felizmente  recahia  na 
pessoa  de  hum  homem  de  probidade  e  boa 
fé  ;  mas  deste  acontecimento  não  he  que  se 
derivarão  os  donativos  e  o  fervor  ,  com  que 
os  habitantes  do  Porto  concorrerão  tão  exem- 
plarmente para  a  restauração  deste  Reino.  Seus 
princípios  de  fidelidade  ,  seu  provado  patrio- 
tismo ,  seu  amor  ao  nosso  Soberano  forão  os 
estímulos  de  suas  acções  virtuosas.  Os  que 
concorrerão  com  tão  generosos  testemunhos  de 
interesse  pela  causa  publica  ,  nada  lhes  im- 
portava ,  que  houvesse  ou  não  Juiz  do  Povo  ; 
elles  sabem  perfeitamente  que  a  salvação  da 
Pátria  não  era  ligada  a  esta  representação.  E 
como  o  poderia  ser  ? 

Depois  da  restauração  da  Regência  do 
Reino  ,  quantos  donativos  se  não  tem  nuilti- 
plicado  ?  Com  que  ardor  se  não  tem  acredi- 
tado o  espirito  nacional  ?  Poderia  V.  acaso  que- 
rer insinuar  ,  que  os  votos  da  Nação  são  li- 
mitados com  restricções  tão  frívolas  r 
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Segundo  as  leis  de  Portugal  ,  todas  as  Au- 
thoridades  ,  todos  os  negócios  ,  todos  os  inte- 
resses são  diUtribuidos  com  grande  sabedoria  , 
e  com  particular  attençáo  aos  direitos  da  li- 
berdade e  da  propriedade.  Nao  somente  existe 
huma  regulação  mui  judiciosa  dos  diversos  ra- 
mos  de  administração  ,  que  abrange  todos  o» 
objectos  ,  que  importao  as  diversas  classes  de 
Cidadãos  ;  mas  todos  conservao  o  direito  de 
dirigir-se  immediatamente  ao  Soberano  ou  para 
reparar  a  injustiça,  ou  para  fazer  graça  ,  ou 
para  prestar  soccorro  ;  por  isso  entre  nós  as 
representações  democráticas  não  existem  ,  nem 
são  necessárias  pela  forma  da  nossa  Consti- 
tuição ;  existem  representações  honorificas  nas 
diíFerentes  classes,  reunida  no  Monarca  toda 
a  Soberania.  IS  ao  pode  sem  erro  ,  e  sem  á 
ruina  social  applicar-&e  a  todas  as  Nações  a 
Constituição  de  alguma  :  cada  Povo  tem  suas 
leis  ;  e  a  bondade  relativa  delias  ,  proporei  o- 
nando-se  á  sua  situação  ,  ao  seu  caracter  ,  edu- 
cação ,  Índole  e  Religião  ,  cessa  desde  que 
variações  abstractas  se  introduzem  com  pre- 
textos ás  vezes  bons  em-^geral  ,  mas  sempre 
intempestivos  e  ruinosos  ,  quando  não  são 
calculados  com  circumspecta  observação  de 
todas  as  partes  ,  que  formão  a  Constitui- 
ção, 

Em  hum  Estado  5  como  Portugal  j  desde 
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que  se  perde  a  veneração  ao  Governo  por  actos 
de  liberdade  ,  ainda  que  a  principio  ,  ou  em 
apparcncia  plausiveis  ,  chega-se  Ifcm  depressa 
ao  excesso  ;  passa-se  á  insubordinação  ;  e  a 
guerra  civil  vem  de  perto.  Porisso  que  o  Sobe- 
rano toma  sobre  si  todo  o  cuidado  da  felicidade 
de  seus  Povos  ,  e  tem  estabelecido  os  meios 
regulares  de  conhecer  os  seus  interesses  ,  as 
suas  necessidades  ,  e  as  suas  pertençoes  ;  des- 
de que  se  passão  estas  barreiras  de  ordem  e 
de  submissão  filial  ,  perde-se  tudo.  lie  nestes 
principios  que  deve  procurar-se  a  razão  da 
suppressão  accidental  ,  que  V.  olha  como  in- 
fracção das  instituições  antigas. 

Os  Tribunos  da  plebe  podem  julgar-se 
necessários  em  huma  Aristocracia  ;  serião  pro- 
veitosos em  huma  Republica  ;  mas  não  po- 
dem ser  ,  geralmente  fallando  ,  senão  perigo- 
sos em  huma  Monarquia  ,  como  a  de  Portu- 
gal ,  aonde  os  direitos  de  todas  as  classes 
de  individuos  estão  debaixo  do  cuidado  do 
Soberano  ,  e  da  vigilância  das  leis  ,  que  são 
o  saudável  Tribuno  de  huma  Nação  bem  re^ 
guiada. 

Os  limites  deste  escrito  não  consentem  que 
eu  entre  em  mais  longa  dissertação  a  este  re- 
speito ;  bastando  a  singela  exposição  do  que 
se  observa  neste  paiz  ,  relativamente  a  este 
representante  popular  ,    para  concluir-se  com 


31 

evidencia  ,  que  a  gloria  *  de  Portugal  não  se 
sustenta  por  estas  instituições  ,  mas  pela  bon- 
dade de  suas  leis  ,  pelas  virtudes  de  seus 
Soberanos  ,  e  pelo  caracter  de  seus  habitan- 
tes. 

Tenho  a  honra  de  ser  ,  etc. 


*  O  Author  do  Correio   Braziliehse  diz  na  paj^.  251 
......    O    restabelecimento    destas    instituições  ,    que 

,,  em  outro  tempo  íizeráo  a  gloria  de  Portugal  ,  não 
„  pôde  deixar  de  restituir  á  Nação  a  sua  antiga  ener- 
„  gia.  .  .  .  „  etc. 
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CARTA      III.    * 

A  Obrigação  ,  ein  que  V.  constitue  a  Na- 
ção Portugueza  ,  defendendo  a  sua  hon- 
ra ,  e  sustentando  os  seus  direitos  em  o  nu- 
mero quarto  de  sua  Collecçao  desde  pag.  318 
até  327  ,  impõe  áquelles  que  escrevem  por 
servilla  ,  o  suave  dever  de  exprimir  o  seu  re- 
conhecimento ,  que  eu  significo  cheio  de  sa- 
tisfação ;  lisongeando-me  com  todos  os  homens 
de  bem  ,  de  que  a  verdade  ,  e  o  merecimen- 
to quasi  sempre  sacrificados ,  ás  paixões  mais 
feias  ,  achão  algumas  vezes  defensores  ;  e  vem 
por  fim  a  obter  o  triunfo  ,  que  a  inveja  não 
ousa  disputar. 

A  conducta  do  exercito  Portu^uez  na  Ro- 
liça  e  Vimeiro  foi  aquella  ,  que  devem  ter  os 
homens  de  honra  ,  e  que  combatem  pelos  mo- 
tivos mais  importantes';  foi  a  que  os  Portu- 
guezes  sempre  tiverão  ;  e  que  terão  ,  eu  o 
creio  ,  constantemente.  Ella  foi  ,  e  he  reco- 
nhecida pelos  Generaes  Inglezes  ;  e  olllustre 
General  Wellesley    ( Lord  Wellingtoft )   como 


*   Correio  Braziliense.    Numero  quarto.    -   Setembro 
íle   1808. 
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justo  avaliador  ,  rende  justiça  ao  valor  ,  4  sub- 
ordenação  ,  c  ao  espirito  militar  dos  Portugue- 
zes.  Parece-me  ,  com  tudo  ,  que  a  conducta 
dos  Deputados  Portuguezes  ,  .e  do  Ministro 
do  Príncipe  Regente  em  Londres  não  hc 
tão  reprehensivel  ,  como  V.  persuade. 

Por  isso  mesmo  que  a  bravura  ,  e  bom 
çomportaniento  das  Tropas  Portuguezas  na  Ro- 
liça erao  manifesíameate  verificados  ,  não  de- 
via attribuir-se  qualquer  omissão  neste  parti- 
cular ,  senão  á  celeridade  ,  e  precipitação  com 
que  se  expedem  as  primeiras  noticias  depois 
de  huma  batalha  :  o  que  especialmente  devia 
acreditar-^e  ,  reconhecida  a  generosidade  da 
Nação  Ingleza  ;  e  não  podendo  espe^-ar-se  ,  que 
a  sua  gloria  se  fundasse  na  injustiça  de  offus- 
car  o  merecimento  alheio.  Neste  sentido  ,  ex- 
citar huma  guerra  de  penna  para  (^nti-adizer  , 
ou  atacar  aquelles  Generaes  ,  que  acabavao 
de  cooperar  na  liberdade  do  nosso  paiz  ;  quan- 
do parecesse  a  alguém  delicadeza  severa  de 
amor  nacional  ,  pareceria  a  outros  huma  im- 
prudente vaidade  ,  e  huma  altercação  intem- 
pestiva ,  até  mesmo  se  taxaria  de  ingratidão, 

O  mesmo  penso  a  respeito  da  Convenção 
de  Cintra,  assignada  a  30  d' Agosto  de  1808, 
O  que  podia  observar-se  sobre  esta  transac- 
ção ,  observou  com  grande  discernimento  ,  a 
exemplar  firmeza  Q  General  Bernardim  Freira 
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lia  notii  OH  protesto  ,  que  V.  transcreve  na 
pag".  3'2'j  e  J26  ;  e  nada  podia  coiitroverter- 
se  ,  que  produzisse  mais  etfeito  ,  que  o  de- 
cretado por  S.  M.  B.  para  a  indagação  deste 
facto. 

As  medidas  ,  que  V.  insinua  pag.  322  *  , 
sao  dictadas  pelo  espirito  de  huma  indepen- 
dência abstracta  ,  que  perde  de  vista  as  cir- 
cumstancias  das  situações  e  dos  tempos  ,  que 
decidem  todos  os  negócios  políticos  do  mun- 
do. Seria  obrar  com  acordo  indispor  o  Gover- 
no Inglez  ,  excitando  questões  preliminares 
sobre  a  natureza  e  condições  dós  subsidio»^ 
que  nos  prestavao  nos  momentos  de  crise , 
em  que  se  achava  este  Reino  ?  Se  estes  sub- 
sídios não  fossem  tão  promptamente  solicita- 
dos ,  e  tão  efficazmente  concedidos  ,  seria  pos- 
sível sustentar  a  restauração  deste  Reino  ?  El- 
le  estava  occupado  por  hum  exercito  de  vinte 
cinco  mil  Francezes  ,  os^  quaes  ,  quando  fossem 
desenganados  da  falta  de  forças  ,  que  erão  ne- 
cessárias á  gloriosa  empreza  começada  ,  em- 
preheuderião  arruinalla  ,  c  o  paiz  nadaria  em 
.    ..         ;     ■      • •■■1 

*  Diz  o  AuthoT  ,,'Devía-áe  indagar 'aqiii  em  Lon- 
„  drea  a  íjue  hião  as  Tropas  a  Portuf^al  ,  e  com  que 
a,  inotivos  ;  e  senão  podessc  obter-se  huma  resposta  ca- 
„  bal  ,  devia  dar-se  disso  parte  ao  Governo  do  Porto  > 
„  para  que  não  deixasse  desembarcar  o  exercito  ^Inglez , 
„  sem  estipular  o  serviço,  qiic  devia  furor  .  .  .  „"èt& 
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sangue.  Nesta  conjuuctura  ,  a  Nação  Britani^ 
ca  j  antiga  e  firme  alliada  de  Portugal  ,  fez 
grandes  esforços  para  soccorrer-nos  ;  c  seri^ 
então  de  huina  politica  sa  e  franca  agitar  con- 
trovérsias ,  que  podiáo  acabar  pelo  abandono 
dos  Alliados  ,  e  pelo  triunfo  dos  inimigos  ? 
Seria  corresponder  aos  serviços  nobres  ,  e  da 
ultima  importância  ,  prestados  pela  Graa  Bre- 
tanha íi  Nação  e  ao  nosso  Soberano  ,  teste- 
munhar-lhe  huma  desconfiança  mesquinha  ,  © 
suscitar  contendas  arriscadas  ,  exigindo  expli^ 
caçoes,  que  nesse  caso  assentavão  sobre  huni 
conceito  equivoco  ;  e  que  ou  cstavao  preve- 
nidas pela  boa  fé  dos  alliados  ,  ou  pela  cori-^ 
venção  dos  Ministras  ,  que  nos  não  podem 
extensamente  constar  ? 

Se  a  Convenção  de  Cintra  teve  inconve- 
nientes ,  o  General  Portuguez  sustentou  com 
a  honra  e  coragem  ,  que  o  caracterizavão ,  os 
direitos  da  justiça  ,  e  as  prerogativas  da  Na^ 
cão  ;  as  suas  considerações  forao  discretas  &. 
opportunas  ;  tudo  que  se  apresentasse  qoxíí 
outro  caracter  ,  e  em  outro  tempo  ,  era  imper- 
tinente ,  arriscado  e  absurdo. 

Eu  me  pouparia  a  entrar  em  dis-cu.rso  so- 
bre hum  facto  desta  indole  ,  que  he  rçço-- 
nhecidamente  delicado  em  si  e  em  suas  con-^ 
sequencias  ,  senão  fosse  para  prevenir  aquel-^ 
le^,  que  lendo  sem  reflexão  o  que  V.  escre-^ 
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vc  ,  se  interessão  só  pelo  mal  ,  que  sabein 
derivar  da  sua  doutrina  ,  e  não  estáo  premu- 
nidos convenientemente  contra  ella, 

He  de  crer  que  V.  profere  a  sua  opinião 
com  o  desembaraço  do  seu  génio  ,  e  com  a 
liberdade  ,  que  lhe  permittem  ou  tolerao  ;  e 
talvez  fica  vaidoso  ,  porque  falia  indistincta- 
mente  de  tudo  ,  sem  pezar  o  que  ha  de  im- 
portante em  cada  cousa  ;  e  he  ainda  de  crer  , 
que  em  tudo  isto  se  propõe  illustrar  os  Por- 
tuguezes  ,  escrevendo  na  sua  lingua.  Porém 
sabe  o  que  faz  nos  desprevenidos  ?  Excita 
murmuraçòes  contra  os  Inglczes  ;  indisposi- 
ções contra  os  Generaes  ;  desconfiança  de  quem 
os  soccorre  ;  aversão  a  quem  os  governa.  Que 
se  tira  daqui  ?  O  tempo  ,  que  devia  gastar, 
se  nas  medidas  de  defeza  ,  consome-se  em 
agitações  de  partido  ;  quando  hum  bom  Ci- 
dadão ,  hum  homem  que  ama  o  seu  paiz , 
pondera  a  firmeza  com  que  os  Inglezes  nos 
soccorrem  ;  a  honra  e  boa  boa  fé  de  sua  aU 
Jianca  ;  as  provas  com  que  a  tem  assignala- 
do  ,  respondesse  com  a  doutrina  do  Correio 
Braziliense  ;  ralhasse  com  elle  do  General  Wcl- 
ksley  í  murmura-se  dos  Deputados  ;  revol- 
vem-se  os  pertendidos  direitos  da  Nação  ,  etc. 
etc.  :  quer  isto  dizer  ,  armão-se  os  homens 
entre  «i  ^  e  a  guerra  civil  he  o  resultado  des* 
lii  péssima  illustracâo  ,  em  que  V.  trabíillui. 
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Eu  estou  firmemente  p€¥3uq.tlid<>  ,  qye  a^ 
Riaterias  religiosas,  e  politicas  deY^m . tratai:- 
se  com  huma  clareza  ,  simplicidade  e  boa  íé  y 
qiie  somente  possao  produzir  o  fim  saudável 
de  instruir  ,  e  nunca  o  de  confundir  ,  e  por  fim 
corromper.  A  instrucçao  neste  género  ,  sendo 
ministrada  de  outro  modo  ,  tem  no  espirito. 
o  mesmo  effeito  ,  que  os  alimentos  fortes  nos 
estômagos  débeis,  e  sem  preparo  para  os  re- 
ceber :  longe  de  nutrir  quem  os  recebe  ,  cor- 
rompem-se  ,  produzem  indigestões  ,  moléstias^ 
graves  ,  e  até  a  morte. 

Eu  prevejo  que  V.  clama  sobre  a  igno- 
rância ,  sobre  os  prejuizos  ,  sobre  a  escravi- 
dão de  espirito  dos  Portuguezes  ;  e  accumula 
todas  essas  estrondosas  arguições  ,  com  que 
se  atacão  as  ideais  de  ordem  e  de  moderação  y. 
que  são  as  que  fervem  ao  Governo  ,  e  á  cbn- 
ducta  dos  homens :  assim  mesmo  nem  mudtí 
de  opinião  ,  nem^  recpio  que  as  vociferaGoes 
ganhem  a  victoria.  Jle  preciso  dar  aos  homens 
luz  que  os  esclareça  ,  e  nao  que  os  cégae  ; 
ensinar-lhes  a  discernir  o  bem  do  mad  ,  mas 
não  a  confundir  ,  e  perverter  as  nocjoes  do  bem 
e  do  mal. 

Reconhecer  a  coragem  dos  Portuguezes 
he  justiça  ;  applaudir  a  firmeza  do  General  ^ 
que  oppoz  a  propósito  as  duvidas  ,  que  eraa 
instas  sobre  a  Convenção  de  Cintra  ,   he  en- 
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trar  nos  votos  da  gente  sensata  ;  mas  subtili- 
zar em  delicadezas  de  negociações  ,  ou  para 
mostrar  conhecimentos  ,  ou  para  censurar  vã- 
mente ;  accusar  os  Generaes  ,  que  nos  auxi- 
liarão ,  sem  examinar  com  comedimento  as 
suas  acções  ,  e  os  seus  motivos  ;  inspirar  me- 
didas de  huma  independência  ,  que  os  Por- 
tuguezes  não  podião  ,  nem  podem  ostentar 
sem  os  seus  antigos  amigos  ,  he  fecundar  a 
origem  de  má  intelligencia  entre  as  Nações  , 
que  devem  ser  inseparáveis  ;  he  preparar  aos 
Portuguezes  ,  em  ultima  analyse  ,  a  perpetui- 
dade do  cativeiro  inimigo  pela  destruição  da 
confiança  ,  que  sustenta  a  amizade  dos  al- 
liados. 

Que  importa  que  V.  não  queira  dizer  is- 
so ,  se  he  verdade  que  o  não  quer  dizer  ,  se 
he  isso  o  que  entendem  aquelles  ,  que  se  ins- 
truem pelos  seus  escritos  ?  Quando  o  amor 
do  bem  he  somente  que  dirige  o  Escritor  ,  o 
Escritor  consegue  o  bem.  Achará 'V.  talvez 
demaziada  a  minha  franqueza  ,  mas  ninguém 
achará  nunca  supérflua  a  extensão  dos  bons 
desejos  que  me  guião. 

Tenho  a  honra  de  ser  ,  etc. 
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